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Intervenção Social

É um processo em que um sistema-interventor (pessoa, grupo, organização, 
comunidade ou rede social), se assume como recurso social do sistema cliente (pessoa, 
grupo, organização, comunidade ou rede social), interagindo através um sistema de 
comunicações diversificadas, com o objetivo de o ajudar a suprir um conjunto de 
necessidades sociais, potenciando estímulos e combatendo obstáculos à mudança 
pretendida.

Profissionais da Intervenção Social

Todos os que têm uma prática de sistema-interventor tendo uma formação inicial e 
contínua adequada ao tipo de intervenção: psicólogos, antropólogos, assistentes sociais, 
etc.

Contributos 

• Especializados na fase de estudo e diagnóstico da realidade social; na fase 
de intervenção nomeadamente na administração e execução de programas de 
intervenção social; 

• Generalistas (equipas multidisciplinares).

 

Finalidades, funções básicas, valores e bases da intervenção social

• Dupla finalidade da intervenção:

 

Concepção conservadora, assistencialista: responder a necessidades de subsistência 
(fisiológicas-alimentação, saúde, abrigo e de segurança- trabalho, vestuário, 
educação)
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Concepção mais progressista: responder a necessidades de participação (promoção 
da cidadania, criação de condições para que cada pessoa possa participar no processo 
de desenvolvimento e de democratização da sociedade onde vive).

 

Funções básicas e dimensões

• Ajudar os sistemas-clientes a sair da situação de carência em que se encontram;
• Ajudar a criar condições sociais para o exercício dos seus direitos cívicos 

(políticos, sociais e culturais).

 

Ajuda

 

Conceito: o interventor social não deve funcionar como substituto do sistema-cliente mas 
como um recurso para que este promova o seu desenvolvimento pessoal e social de forma 
cada vez mais autónoma.

 

Funções básicas e dimensões: ajudar os sistemas-clientes a sair da situação de carência em 
que se encontram; ajudar a criar condições sociais para o exercício dos seus direitos cívicos 
(políticos, sociais e culturais).

 

Objetivo: promover a participação de todos os refugiados que se encontrem em condições 
físicas ou psicológicas mínimas, na organização do campo, nas suas múltiplas vertentes.

 

Dimensões:

Assistencial – fornecimento de recursos mínimos à subsistência (alimentação, 
sanitários, vestuário, abrigo) com contrapartidas muito reduzidas (garantia de 
cumprimento de regras mínimas de higiene, segurança e convivência).

Socioeducativa – ajudar o sistema-cliente a encetar um processo de 
ressocialização, aprendendo a identificar e utilizar recursos próprios e do ambiente em 
que vive, de modo a desenvolver-se como pessoa, a descobrir-se a ele próprio. 

Sociopolítica – implica ajudar o sistema-cliente a tomar consciência dos seus 
direitos cívicos, económicos, sociais, culturais e de solidariedade e a lutar por eles.
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Valores

• A I.S é orientada por um quadro de valores que lhe define uma moldura 
axiológica, orientadora da ação do terreno.

• Reveste-se de uma intencionalidade o que nega hipótese ingénua da 
neutralidade ética e política do interventor.

 

 

 

 

 

 

Qualidade de vida

• Alarga e concretiza os horizontes de atuação da intervenção social, conferindo-
lhe uma forte legitimidade política que ultrapassa fronteiras nacionais e 
ideológicas.

 

Âmbitos de intervenção social:

• Infância e juventude
• Imigração/emigração
• Toxicodependência
• Alcoolismo
• Sem abrigo
• VIH/SIDA
• Estabelecimentos prisionais
• Velhice
• Instituições de acolhimento
• Centros de saúde/hospitais
• Escolas
• Gravidez na adolescência
• Doença mental
• Violência doméstica
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Solidariedade: é vista como instrumento 
de sobrevivência e de desenvolvimento da 
humanidade vista como um todo.

Personalismo: cada ser humano é 
insubstituível, tendo sempre um 
potencial de aperfeiçoamento.
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Intervenção social com Grupos de Risco

• Antecedentes Históricos

O Até à Revolução industrial a assistência aos grupos sociais mais carecidos 

foi sendo feita com motivação de natureza religiosa e moral, a maior parte 

das vezes por iniciativa de particulares.

O A pobreza era vista como fatalidade, frequentemente associada a juízos 

negativos sobre os seus detentores.

O Com os processos de industrialização e urbanização ocorridos entre os finais 

do séc. XIX, associados a grandes movimentos migratórios intra e 

internacionais, na Europa e na América do Norte, a velha civilização 

agrícola foi dando lugar à sociedade industrial.

O Acompanhados a estes problemas, estava associado a desorganização social, 

a anomia e os comportamentos desviados.

 

 

Como resposta a estes graves efeitos sociais e económicos foi emergindo, ao longo de 

todo o seculo XIX, um conjunto de movimentos sociais, de que se destacam:

- Movimento mutualista;

- Movimento trabalhista.

O O objetivo era influenciar os decisores políticos ou conquistar o poder para o 

exercer de acordo com os seus interesses. 

O Apesar de toda esta agitação da sociedade civil muitos foram excluídos do 

processo de reorganização social.

 

 

 

 

 

 

 

 

Risco ou Perigo
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Risco – emissão do perigo efetivo

Perigo – ameaça à existência de alguém.

 

Ø O risco poderá tornar-se perigo quando determinados fatores assumem uma 

maior amplitude.

 

Os fatores de risco são condições associadas à alta probabilidade de ocorrência de 

resultados negativos ou indesejáveis.

 

Tais fatores poderão traduzir-se em comportamentos que podem 

comprometer a saúde, o bem-estar ou o desempenho social do indivíduo.

 

Grupos de Risco

 

Ø “Um conjunto de pessoas portadoras de um ou mais fatores de risco (que inclui 

sintomas e/ou enfermidades crónicas), que mediante medidas de prevenção 

podem ser modificadas para evitar o efeito retorno”.

Ø Podemos considerar como pertencentes a Grupos de Risco as pessoas portadoras 

de Hipertensão Arterial (…).

 

Respostas Sociais
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Toxicodependentes

Equipa de intervenção direta

Resposta social desenvolvida através de um serviço constituído por unidades 

de intervenção junto da população toxicodependente e suas famílias e junto de 

comunidades afetadas por este fenómeno.

 

Objetivos:

- Fomentar a integração dos toxicodependentes em processos de recuperação, 

tratamento e reinserção social;

- Despistar situações de risco;

-Sensibilizar para a mudança de comportamentos e abandono da droga.

 

Pessoas infetadas com VIH/SIDA

Centro de atendimento/acompanhamento psicossocial

Resposta social, desenvolvida através de um serviço, dirigida a pessoas infetadas, 

vocacionada para o atendimento, acompanhamento e ocupação em regime diurno.

 

Objetivos:

-Informar, orientar e apoiar pessoas e famílias em situação de rutura e isolamento 

familiar;

-Prevenir situações de exclusão social e familiar;

-Contribuir para o restabelecimento do equilíbrio funcional.

 

Serviço de apoio domiciliário

Resposta social, desenvolvida a partir de um equipamento, que consiste na prestação 

de cuidados individualizados e personalizados no domicilio a indivíduos e famílias 

quando, por motivo de doença, deficiência ou outro impedimento, não possam 

assegurar temporária ou permanentemente, a satisfação das necessidades básicas e/ou as 

atividades da vida diária.

 

Objetivos:
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- Contribuir para melhoria da qualidade de vida dos indivíduos e famílias;

Garantir a prestação de cuidados de ordem física e apoio psicossocial aos indivíduos e 

famílias, contribuindo para o seu equilíbrio e bem-estar;

- Contribuir para retardar ou evitar a institucionalização;

-Prevenir situações de dependência, promovendo a autonomia.

 

Pessoas vítimas de violência doméstica

 

Centro de atendimento

Resposta, desenvolvida através de um serviço constituído por uma ou mais equipas 

técnica e pluridisciplinares, que assegura o atendimento, apoio e reencaminhamento 

das mulheres vitimas de violência, tendo em vista a proteção destas. Resposta de 

intervenção articulada – Segurança Social, educação, saúde, justiça, autarquias.

 

Objetivos:

- Elaborar o diagnóstico da situação, de forma a proceder a um acompanhamento e/ou 

encaminhamento adequado da mesma;

-Assegurar o atendimento imediato a mulheres vitimas de violência;

-Assegurar o apoio jurídico, psicológico e social, imediato e/ou continuado.

 

Pessoas sem-abrigo

Equipa de rua para pessoas sem-abrigo

Resposta social, desenvolvida através de um serviço prestado por equipa 

multidisciplinar, que estabelece uma abordagem com os sem-abrigo, visando melhorar 

as suas condições de vida.

 

Objetivos:

-Ir ao encontro dos Sem-abrigo, visando estabelecer uma relação pessoas e melhorar as 

suas condições de vida;

- Prestar apoio a nível da alimentação e tratamento de roupas;

-Motivar para a inserção.
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Estratégias de Intervenção com Grupos de Risco

Ø Prática assistencial/tradicionalista

Ø Sinalização

Ø Acolhimento

Ø Atendimento

Ø Encaminhamento

Ø Acompanhamento

Ø Ajudas técnicas e/ou sociais

 

Instrumentos utilizados

Ï Registos

Ï Relatórios e informações sociais

Ï Entrevista

Ï Análise documental

 

 

O registo em Serviço Social

 

∅ Uma intervenção individualizada ou uma intervenção psicossocial pode implicar 

um trabalho continuado, um acompanhamento que se verificará durante um 

período de tempo.

∅ No decurso desse processo é relevante que toda a informação recolhida, as 

diligências efetuadas, as resoluções tomadas e os resultados das ações fiquem 

convenientemente registadas.
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[ Permite elaborar planos de atividades, comunicações escritas com outros 

técnicos, elaboração de estudos e diagnósticos, elaboração de planos de ação e 

relatórios de avaliação.

 

[ Os registos devem estar organizados e atualizados;

 
[ São essenciais do ponto de vista da avaliação continuada de cada sistema-

cliente, bem como do ponto de vista da avaliação final.

 
[ No decurso de uma intervenção é relevante a organização do dossier ou do 

processo relativo a cada utente. É neste âmbito que se deve equacionar a 

organização do ficheiro.

 

Elaboração do Relatório Social:

- Identificação da pessoa

-Situação-problema

-Evolução da situação desde o inicio;

-Avaliação sobre a situação atual e potencialidades;

-Plano de intervenção em curso ou definido;

-Proposta de intervenção;

-Identificação do técnico responsável.

 

Entrevista

[ A entrevista pressupõe interação

[ Cada uma é única e imprevisível

[ É uma técnica, logo exige na sua condução uma atitude precisa e profissional

[ Temos de controlar os nossos sentimentos em vez de sermos controlados por 

eles

[ O nosso comportamento tem de ser pensado e moldado de forma a facilitar a 

comunicação e a criar um ambiente de confiança e empatia

 

Prática Emancipatória / Pós-Modernista
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O Utilização dos conhecimentos mais modernos ou da modernidade tardia

O Utilização do conhecimento para agir

O É uma reformulação do modelo tradicional

 

Advocacia social- defesa dos direitos e dos deveres dos utentes. Aplicação no 

trabalho com menores e idosos, doentes mentais e deficientes. Trabalha-se na 

mudança de atitude.

 

Aconselhamento – articulação com a mediação – intervenção com famílias. 

Orientações que se devem desenvolver no contato com trajetórias de vida vincadas 

por algumas vulnerabilidades. Vai-se avaliando a situação vivida, estudam-se 

alternativas de projeto de vida. As mudanças de conduta social.

 

Consultoria – prestação de serviços a instituições já em funcionamento através das 

pequenas empresas sociais. Trabalham na área do diagnóstico social, sistematização 

de dados (…). Tudo o que se refere 

às competências profissionais do Assistente Social.

 

Assessoria – trabalho de um perito / especialista.

 

Mediação

v Modo alternativo de resolução de conflitos e de regulação social.

v A mediação é utilizada em situações de conflito, no sentido de o controlar ou 

prevenir, estabelecer ou reestabelecer laços social.

v Regula relações sociais ou impulsionar mudanças a nível pessoal, inter-

individual e social.

v É um mecanismo de regulação a nível societal e interindividual.

v É igualmente um processo alternativo de resolução de conflitos, um modo 

que permite a sua transformação partindo de um compromisso.

v Um dos benefícios da mediação é comunicar a cada um que o isolamento são 

nefastos à construção de uma saída e que a abertura em relação ao outro, só 

valoriza a sua posição.
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vFazer mediação pressupõe: autonomia técnica, posicionamento 

aberto, capacidade de diálogo e de ação, domínio de procedimentos 

comunicacionais, competência acrescida que implica formação qualificada.

 

 

Prevenção e Promoção – estratégias de intervenção

Conceito de prevenção 

Desenvolvimento de atividades que impeçam ou dificultam a chegada de determinada 
condição.

Principais características:

v A distinção de níveis: primária, secundária e terciária

v Tirando a primária, orienta-se para indivíduos e para os grupos de risco

v Não contempla uma visão positiva de fazer progredir o estado de saúde e bem-

estar, mas pretende a manutenção desse mesmo estado

v O peso das ações recai sobre os profissionais e os recursos do sistema de saúde e 

serviços sociais, mais do que a participação comunitária.

 

Conceito de promoção

É uma estratégia mediadora entre os indivíduos e o seu ambiente para a criação dum 
futuro melhor. É um processo mediante o qual os indivíduos e as comunidades estão em 
condições de exercer um maior controlo sobre os determinantes da saúde e, desse modo, 
melhorar a sua saúde.

Principais características: 

v Tem conotações positivas
v Implica a população no seu conjunto e não apenas grupos específicos e a sua 

participação
v Procura reforçar as redes e o apoio social
v Combina atividades ou enfoques diferentes mas complementares
v Muito ligada à saúde e bem-estar social
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Características 

Estratégias
 

Prevenção Promoção
Perspetiva Tradicional Atual

Referência A doença ou o problema 
social

A saúde e o bem-estar 
social

Finalidade “status quo”, conservar 
nível de saúde e bem-estar melhoria

Objetivos

Impedir o aparecimento, 
desenvolvimento ou 
sequelas de doenças 
ou problemas sociais 
específicos

Aumentar a saúde e o bem-
estar em geral e em aspetos 
concretos

Grupos-Alvo Fundamentalmente grupos 
em risco

Toda a comunidade no seu 
conjunto

Interventores Basicamente profissionais
Profissionais de todos 
os setores e membros da 
comunidade

Recursos Do sistema de saúde ou 
serviços sociais

Sistema de saúde, serviços 
sociais e comunidade

 

Níveis de Prevenção

1) Focalizada no tipo de população a que as intervenções se destinam
v Prevenção universal – dirigida à população em geral
v Prevenção indicada – dirigida a grupos de indivíduos que se encontram 

numa situação de maior risco do que a população em geral
v Prevenção seletiva – destinada a grupos de alto risco

 
2) Centrada no momento da evolução da condição em que as estratégias 

preventivas são implementadas
 
v Prevenção primária
v Prevenção secundária
v Prevenção terciária
v Prevenção quaternária
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Prevenção primária 

∅ Ligada à promoção da saúde (se a promoção chegar antes da doença e a impedir, 
trata-se de prevenção primária)

∅ Não procura impedir que um determinado individuo adoeça, mas sim redução do 
risco de doença em toda a população

∅ Aquela em que se intervém antes de surgir o problema de modo a impedir o seu 
aparecimento. Ex. Vacinas

Prevenção secundária

Conjunto de medidas que facilitam o diagnóstico precoce e terapêuticas imediatas 
ao individuo doente. A deteção precoce de uma doença ou problema que já está a 
evoluir mas que ainda não é visível, de tal forma que através da intervenção precoce, o 
prognóstico se torne mais favorável. Ex. Rastreios.

Prevenção terciária

Conjunto de medidas adequadas para reduzir ao mínimo as consequências da doença 
e reinserção a nível familiar, profissional e social. A prevenção de recaídas e a 
continuação de comportamentos de risco. Ex. Controlo da doença.

Prevenção quaternária

Tem objetivos evitar a iatrogenização (dependente da instituição) do doente; e evitar o 
hospitalismo ou institucionalização.

 

 

 

Fatores de risco e de proteção

 

Todas as doenças e problemas são o resultado da interação de diversos fatores, tendo 

uma origem multifatorial. Para definirmos estratégias de prevenção, é essencial o 

conhecimento dos fatores percursores de determinada condição.

 
14



Apontamentos de Intervenção Social em Grupos 
de Risco - Maria de Lurdes dos Santos Pereira

 
2012

 
A identificação dos fatores de risco e de proteção permite uma melhor compreensão 

do fenómeno, o que origina uma maior intencionalidade no desenho das intervenções 

preventivas, possibilitando a implementação de estratégias que anulem os fatores de 

risco e que incrementem os de proteção.

 

 

 

Fatores de Risco

São entendidos como as circunstâncias que podem aumentar a probabilidade do 

indivíduo se implicar em comportamento de risco. Os fatores de risco existem a nível 

individual e a nível dos sistemas de que o sujeito faz parte tais como o grupo de pares, 

a família, a escola e a comunidade. São precisamente as características de cada um 

dos domínios que moldam as experiências de vida da pessoa e influenciam os seus 

comportamentos. 

 

Fatores de Proteção

São entendidos como recursos pessoais, sociais e institucionais que, promovendo 

formas de resiliência, facilitam o desenvolvimento bem sucedido do indivíduo 

atenuando os fatores de risco que de outro modo poderiam comprometer esse 

desenvolvimento. Os efeitos protetores devem-se mais a combinações de fatores 

protetores do que a existência de um ou outro.

Resiliência é considerada como a capacidade para sair ou para resistir a várias 

condições adversas ou para ultrapassar desvantagens, para atingir uma saudável 

competência emocional e social apesar de um historial de adversidade ou stress.

 

Domínio individual

 

Fatores de risco Fatores de Proteção

∅ Rebeldia

∅Amigos que se envolvem em 

condutas de risco

∅Atitudes favoráveis face a 

[Oportunidade para a implicação 

social

[Reforços/reconhecimento para a 

implicação social

 
15



Apontamentos de Intervenção Social em Grupos 
de Risco - Maria de Lurdes dos Santos Pereira

 
2012

 
condutas de risco

∅ Relações negativas com os adultos

∅ Propensão a comportamentos de 

risco ou impulsividade

[Crenças saudáveis e padrões 

definidos

[ Sentido positivo de si mesmo

[Atitudes negativas face a 

comportamentos de risco

[ Relações positivas com os adultos.

 

Domínio do grupo de pares

 

Fatores de risco Fatores de Proteção

∅Associação com pares 

delinquentes

∅Associação a pares que 

desvalorizam atividades de 

ocupação e outras características 

da sua idade

∅ Não resistência à pressão dos pares 

[Associação com pares que 

estão implicados em atividades 

organizadas na escola, recreativas, 

de ajuda, religiosas ou outras

[ Resistência à pressão dos pares, 

especialmente às negativas

[Não ser facilmente influenciado 

pelos pares

 

 

Domínio familiar

 

Fatores de risco Fatores de Proteção

∅ História familiar de condutas de 

alto risco

∅Problemas de organização da 

família

∅ Conflito familiar

∅ Atitudes parentais e implicações 

na conduta de risco

[ Envolvimento familiar

[Crenças saudáveis e padrões 

definidos de conduta

[ Altas expectativas parentais

[ Sentido de confiança básico

[ Dinâmica familiar positiva
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Domínio escolar

 

Fatores de risco Fatores de Proteção

∅Conduta anti-social precoce e 

persistente

∅ Fracasso académico desde a escola 

primária

∅ Baixo envolvimento e interesse na 

escola

[Oportunidades para o 

envolvimento social

[ Reforços e reconhecimento para o 

envolvimento social

[Crenças saudáveis e padrões 

definidos de conduta

[ Cuidado e apoio dos professores e 

do pessoal

[ Clima de instrução positivo

 

 

Domínio comunidade/sociedade

 

Fatores de risco Fatores de Proteção

∅Privação económica e social 

extremas

∅ Transição e mobilidade

∅Baixo apego à vizinhança e 

desorganização comunitária

∅ Pobreza

∅ Desemprego e emprego precário

∅ Discriminação

∅Mensagens publicitárias que 

conduzem a comportamentos de 

risco

[Oportunidades para participar 

como membro ativo da 

comunidade

[Normas culturais que 

proporcionam altas expectativas 

para jovens

[ Redes sociais e sistemas de apoio 

dentro da comunidade

[Mensagens de resistência aos 

media.
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Abordagens estratégicas em prevenção

• Os programas de prevenção fazem uso de diversas abordagens, modelos e 
teorias explicativas e aplicações. Mas poderão centrar-se em determinados 
campos:
- Estratégias dirigidas a pares;
- Estratégias dirigidas a pais;
- Estratégias dirigidas às escolas (envolvimento dos pais, etc)
- Estratégias dirigidas a indivíduos (uso de táticas do medo, transmissão da 
mensagem do uso sensato, etc)
-Abordagem aos meios de comunicação escolar;
- Prevenção de matérias legislativas e outras formas de controlo.
 
 
Delinquência juvenil: condutas antissociais e distúrbios de conduta
 
 

 
 
Condutas antissociais - são um conjunto de atos e atividades praticados pelos 
jovens, tais como: furtos, ações agressivas, vandalismo, absentismo escolar, 
fugas de casa, mentira e piromania. 
As perturbações do comportamento na conduta anti-social acabam por causar 
sérios prejuízos no funcionamento social, escolar ou ocupacional, favorecendo 
uma espécie de círculo vicioso.
 
Distúrbios de conduta – comportamento padronizado, em que há desrespeito 
aos direitos alheios e transgressão das normas sociais.
 
Delinquência – é considerado como uma conduta delitiva, que pode ser 
merecedora de punição, capaz de causar danos graves, morais e/ou físicos. 
Podem ser consideradas severas, representando uma ameaça iminente 
à ordem social. Sendo que delinquente é aquele que cometeu um ato considerado 
delito pelo Código Penal.
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- Delinquência transitória, é o período referente ao próprio crescimento 
adolescente que tende a desaparecer quando o individuo atinge e idade adulta.
-Delinquência estatuária, corresponde aos atos de infração às regras ou 
obrigações especificas dos indivíduos na juventude,
-Delinquência persistente é referente a situações em que esta se mantém 
durante a idade adulta, sendo por isso mais complexa.
 
Trajetória agressiva/versátil – prática de comportamentos violentos e 
agressivos durante a infância
Trajetória exclusivamente não agressiva - manifesta-se sobretudo em crimes 
contra a propriedade
Trajetória exclusivamente de abuso de drogas – ausência de problemas de 
comportamento tais como a agressividade, durante a infância e a adolescência.
 
Delinquente subsocializado – corresponde uma ausência relativa de laços entre 
o sujeito e a ordem social, dando por isso origem à atividade delinquente.
Delinquente sociabilizado – assimila ações desviantes enunciadas por outros 
indivíduos.
 
 

Importância da família
 
 

 
 

Compete-lhe duas funções:

-Função interna, na medida em que assegura a proteção material e psicossocial dos 

seus membros, facilitando o seu desenvolvimento e a sua emancipação;

-Função externa, porque favorece a socialização, processo através do qual a criança 

adquire hábitos e os valores do seu grupo e aprende os papéis sociais adequados à 

posição que ocupa, ou seja, a criança na família reconhece-se a si própria, e na interação 
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entre o eu e o outro, encontra os primeiros elementos da sua identificação.

 

[ Uma transmissão adequada e satisfatória dos valores e normas socialmente aceites, 

em consonância com o afeto, por parte da família à criança – favorece uma boa 

integração social da mesma.

[ Normalmente, a adoção de uma conduta anti-social por um determinado jovem, está 

associada ao fato da família ter falhado no seu papel socialmente imposto.

[ Os jovens das famílias disfuncionais têm mais probabilidade de se tornarem jovens 

em risco e exercerem uma conduta anti-social adotada pelo jovem.

[ A ausência de família também pode constituir um fator de risco visto que existe uma 

privação prolongada da afetividade na primeira infância, mudanças frequentes e 

radicais de meio e pessoas que podem levar a perturbações psicológicas.

 

O adolescente e a escola
 

A instituição escolar constitui um papel fundamental na socialização das crianças pois é 

na escola que passam a maioria do tempo. 

Assim, a escola deve criar harmonia e aquisição de competências sociais e pessoais de 

modo a permitir uma integração social satisfatória.

A escola, por um lado, pode beneficiar a conduta de um determinado adolescente 

pelos resultados positivos ou sucessos obtidos, mas por outro lado poderá afetar, 

negativamente, os alunos mais fracos na medida em que ao baixar a sua autoestima no 

domínio escolar e expetativas no futuro, poderá adotar uma conduta antissocial.

 
 

 
O adolescente e o grupo

Muitas vezes os jovens procuram no grupo uma forma de solucionar as suas crises. O 

grupo é considerado como uma forma de escapar à insegurança.

O grupo tem o hábito de recrutar sobretudo indivíduos inferiorizados, primeiro 

porque não receberam afeto que lhes incutiria o sentimento de serem considerados 

reconhecidos e depois inferiorizados em virtude de insucessos que já lhes marcaram a 
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vida.

 

 

A intervenção na conduta antissocial dos jovens
 

O tratamento e prevenção desse tipo de comportamento torna-se problemático porque 

existem condições adversas que podem dificultar um tratamento eficaz.

A prevenção deve ser baseada num diagnóstico pluridisciplinar dirigido por vários 

intervenientes. A intervenção deverá ser feita antes que estes jovens se tornem 

delinquentes. Neste modo existem várias formas de prevenção: primária e secundária.

Estes programas podem ser aplicados a um determinado grupo de risco e deve-se 

ter em conta os diferentes contextos onde podem ser aplicado em diferentes tipos de 

intervenção:

 
[ Intervenção individual e em grupos (treino de competências pessoais e 

sociais, terapias, etc)

[ Intervenção ao nível da escola (programas de prevenção)

[Intervenção na comunidade/sociedade (programas de tratamento, 

projetos de desenvolvimento…)

 

Treino de competências sociais

 

Uma das estratégias mais utilizadas na intervenção individual é o treino de 

competências sociais. Muitos destes jovens têm dificuldades de relacionamento com os 

pais, pares, entre outros. Os comportamentos delitivos que derivam desta dificuldade 

na relação com os outros podem ser retificados através de um treino de competências 

sociais.

Este treino tem sido muito utilizado quer em meio institucional quer em meio 

comunitário. Visa melhorar a competência dos indivíduos para lidar com as interações 

sociais, ajudando-os a evitar contatos antissociais posteriores.
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A intervenção com Grupos

 

 Em qualquer grupo tenta-se identificar características pessoais dos seus elementos, para 

conseguir explicar as suas atitudes e comportamentos e principalmente a sua estrutura.

A intervenção em grupo refere-se à resolução de problemas e tomada de 

responsabilidade e cooperação. Um grupo pode ainda ser uma fonte de estimulação das 

relações interpessoais e também um fator de grandes pressões. 

Neste tipo de intervenção deve estar aliado ao tratamento individual para que cada 

adolescente não se sinta dependente do grupo para se afirmar.

 
A intervenção na Família

As estratégias utilizadas na intervenção familiar consistem em ensinar a resolver 

problemas e conflitos no seio da família.

Intervenção precoce junto dos pais – é feita antes do nascimento da criança, centrando-

se na redução de fatores de risco que possam estar na origem de disfunções infantis 

e familiares. Baseiam-se em programas de prevenção primária, com o objetivo de 

melhorar hábitos de saúde pré-natal das mães, cuidados infantis, apoio social, etc.

 

A intervenção nas escolas

 

As escolas devem desempenhar um papel importante na abordagem da delinquência.

A escola não precisa de entrar no seio familiar nem em casa das famílias para detetar 

os riscos de delinquência. Esta deve intervir positivamente, junto destes jovens, 

conduzindo-os ao longo de um período difícil da sua vida.

O insucesso escolar revela-se uma das causas de conduta antissocial, porque os jovens 

não têm motivação em aprender considerando a escola uma prisão.

 

Obstáculos á prevenção

 

Existem dois obstáculos relacionados: o primeiro refere-se ao fato de terem que 

existir alguns limites de identificação de riscos numa criança, ou seja, o fato de uma 

criança apresentar uma conduta problemática no inicio da sua infância não significa que 
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esta irá agir no futuro de maneira antissocial. O segundo obstáculo prende-se ao fato de 

ser difícil indicar quais são as crianças de alto risco.

 

 

Lei tutelar Educativa e Centros Educativos

 

A Lei Tutelar Educativa: princípios fundamentais e alguns dados relativos aos 

primeiros anos da sua aplicação

 

Perante a realidade urgente no que se refere a intervenções e atuações, a Lei de Proteção 

de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJ) e a Lei Tutelar Educativa (LTE) acabaram por 

entrar em vigor a 1 de Janeiro de 2001.

A partir desta data existem dois regimes legais diferenciados para menores em perigo 

(Segurança Social) e para menores delinquentes (Tutela do Ministério da Justiça) 

A LPCPJ visa a promoção dos direitos das crianças e jovens em perigo, de forma a 

garantir o seu bem-estar e desenvolvimento integral.

 

A criança está em perigo quando (artigo 3º da LCPJP):

[ É obrigada a atividade ou trabalho excessivos;

[ Está abandonada;

[ Sofre de maus tratos físico, psíquicos ou é vítima de abuso sexual;

[ Segurança e equilíbrio emocional estão sujeitos a comportamentos que 

os afetem;

[ Desenvolve comportamentos que coloquem em causa a sua saúde, 

educação e segurança sem que os pais ou representantes legais mostrem 

capacidade de colocar fim a essa situação;

[ Não recebe os cuidados ou a afeição devidos 

à sua situação pessoal.

 

A intervenção tutelar educativa tem dois pressupostos:
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O A ofensa a bens jurídicos fundamentais consubstanciada na prática de fatos 

qualificados pela lei como crime, por menor com idade compreendida entre os 

12 e os 16 anos;

O A determinação de necessidade de educação para o direito revelada na prática do 

fato e subsistente no momento de aplicação da medida.

Ao verificarem-se estes pressupostos, cabe ao Estado educar o menor em nome do 

próprio interesse deste, mas também, em nome da segurança da sociedade.

 

As medidas tutelares visam a educação do menor para o direito e a sua inserção de 

forma digna e responsável, na vida em comunidade.

 

Princípio da idade mínima – restringe-se às situações de jovens entre os 12 e os 16 

anos.

 

Princípio da necessidade – as medidas tutelares educativas só podem se aplicadas 

quando se verifique a necessidade de educação do menor para o direito manifestada na 

prática do fato e subsistente no momento da decisão.

 

Princípio da legalidade – o legislador indica de forma expressa e taxativa as medidas 

tutelares educativas que podem ser aplicáveis, distinguindo-as institucionais e não 

institucionais.

Principio da mínima intervenção – o tribunal deve dar preferência à medida menos 

grave e à medida que menos interfira na autonomia e liberdade no menor, bem como 

aquela que suscite maior adesão da parte deste, dos seus pais, representantes legais ou 

outras pessoas idóneas.

 

Princípio da determinação da duração – passam-se a fixar limites temporais para 

todas as medidas, dando preferência às medidas de curta duração.

 

Este princípio baseia na premissa de que destinando-se a menores de 16 anos, cuja 

personalidade se encontra longe de estar formada, há razões para esperar que a sua 

correção para o respeito pelas normas básicas da vida em sociedade se possa atingir 
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num tempo não muito longo, se forem adotados os meios adequados.

 

Assim, o tribunal dá preferência à medida que represente menor intervenção na 

autonomia da decisão e de condução de vida do menor que seja susceptivel de obter a 

sua adesão e a adesão dos seus próximos.

 

Princípio geral da não acumulação de medidas tutelares educativas – Por um 

mesmo facto, não pode ser aplicada de forma cumulativa, ao mesmo menor, mais do 

que uma medida tutelar educativa. Assim, a um mesmo jovem, num dado processo, 

podem ser aplicadas mais do que uma medida tutelar, desde que tenha praticado mais 

do que um fato qualificado pela lei como crime (mas têm de ser diferentes, como 

por exemplo, um deles foi roubo e o outro uma agressão física) e se tal for realmente 

necessário para promover a educação do menor para o direito.

 

A LTE integra dois elementos essenciais:

Ï O reconhecimento da responsabilidade do menor e a dimensão educativa.

 

Na LTE, o processo tutelar educativo é constituído por duas fases:

• A Fase de Inquérito – incumbe ao MP, assistido por órgãos de polícia criminal 

e por serviços de reinserção social, investigar a prática do fato e determinar a 

necessidade de educação do jovem para o direito. Após a abertura do inquérito, 

o MP deve ouvir o menor no mais curto espaço de tempo.

• A Fase Jurisdicional – inicia-se com o requerimento da sua abertura pelo MP 

e visa a comprovação dos fatos, a avaliação da necessidade de aplicação de 

medida tutelar, a determinação da medida tutelar e a execução da medida 

tutelar. 

•  processo tutelar educativo pode ainda comportar a fase de recurso.

 

As medidas tutelares educativas de acordo com o artigo 4º, nº1 da LTE, dividem-se 

em não institucionais e não institucionais.

 

1. Medidas tutelares educativas:
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 Não institucionais:

∅ Admoestação;

∅ Privação do direito de conduzir;

∅ Reparação ao ofendido;

∅ Prestações económicas ou tarefas a favor da comunidade;

∅ Frequência de programas formativos;

∅ Acompanhamento educativo;

2. Institucionais

∅ Internamento em centro educativo.

Esta medida representa maior intervenção na autonomia da decisão e de condução de 

vida do menor, e por isso deve ser aplicada em último recurso.

 

Procedimentos:

Prazo de 3 dias a contar do trânsito em julgamento da sentença, o tribunal remete aos 

serviços de reinserção social cópia da decisão e de todos os elementos necessários a 

uma correta avaliação da situação do menor.

 

Num prazo máximo de 5 dias a contar da receção destes documentos, estes serviços 

informam o do CE escolhido. Esta escolha deve ter em conta as necessidades educativas 

do menor e a questão da maior proximidade do centro em relação à sua residência. 

Logo que recebida a informação sobre a data e a hora da admissão no CE, o Tribunal 

notifica o menor, o seu defensor, pais, representante legal, ou quem tenha a sua guarda 

de facto.

 

A condução do menor ao CE depende da medida executada:

∅ Regime fechado – é conduzido ao CE por entidades policiais munidas de 

mandado de condução emitido pelo Tribunal.

∅ Regime aberto ou semiaberto – incumbe aos pais conduzir o menor 

ao CE, só se o menor não for voluntariamente é que se recorre a forças 

policiais.

Quando o menor dá entrada no CE, é elaborado um Projeto Educativo Pessoal, 

PEP, de acordo com o regime e duração da medida, bem como as suas particulares 

 
26



Apontamentos de Intervenção Social em Grupos 
de Risco - Maria de Lurdes dos Santos Pereira

 
2012

 
motivações, necessidades educativas e de reinserção social. Além disto, faz-se também 

um Projeto de Intervenção Educativa, PIE, que consiste numa programação faseada 

de intervenção, diferenciando os objetivos a realizar em cada fase e o respetivo sistema 

de reforços positivos e negativos.

 

O regime de execução das medidas de internamento pode ser de três tipos:

∅ Regime aberto – os menores residem e são educados no CE, mas frequentam 

no exterior atividades escolares, educativas ou formativas. Podem ainda ser 

autorizadas a sair sem acompanhamento para passar períodos de férias ou fins de 

semana.

∅ Regime semiaberto – os menores residem, são educados e frequentam as 

referidas atividades no CE. Podem frequentar no exterior atividades que se 

revelem necessárias ao seu PEP. Estas saídas são acompanhadas por pessoal 

da intervenção educativa e podem-se estender a períodos de férias ou fins de 

semana.

Neste regime são admitidos menores que tenham praticado um facto qualificado como 

crime contra as pessoas a que corresponda pena máxima, abstratamente aplicável, 

de prisão superior a 3 anos, ou tiver cometido dois ou mais factos qualificados como 

crimes a que corresponda pena máxima, abstratamente aplicável, superior a 3 anos.

Regime aberto e semiaberto as medidas têm a duração mínima de três meses e máxima 

de dois anos. Nestes regimes é obrigatório a elaboração de um relatório social com 

avaliação psicológica.

∅ Regime fechado – todas as atividades decorrem no interior do CE e os menores 

só podem sair com acompanhamento para fins estritamente necessários, 

(situações de saúde e similares na sua importância).

A medida pode variar entre um mínimo de seis meses e um máximo de dois anos, 

extensível até aos três anos nos casos em que o menor tenha cometido facto qualificado 

como crime contra as pessoas a que corresponda pena máxima de prisão superior a 

8 anos, ou se tiver cometido dois ou mais factos qualificados como crimes contra as 

pessoas a que corresponda pena máxima superior a 5 anos.
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Durante a execução da medida de internamento, o tribunal é informado periodicamente 

da execução do PEP.

O CE deve remeter ao tribunal relatórios de execução da medida:

• Semestralmente – quando se tratam de medidas de duração superior a um ano.

• Trimestralmente – para medidas de duração de seis meses a um ano.

 

O tribunal pode solicitar a elaboração de um documento como meio de avaliar a 

necessidade de educação do menor para o direito:

 

1. Relatório social:

Pode constituir-se como meio de obtenção de prova. Tem um carácter minimal ou 

generalista onde se faz um enquadramento socioeducativo (agregado familiar, situação 

económica e habitacional, dinâmica relacional, escolaridade, formação profissional, 

ocupação dos tempos livres. Os elementos fornecidos são concretos e descrevem 

sucintamente os domínios mencionados, excluindo os factos que o menor praticou e a 

eventual necessidade de educação para o direito/sugestão de medida tutelar educativa.

2. Relatório social 

Pode também constituir-se como meio de prova, e em relação à informação social 

acima mencionada, acrescenta a contextualização da conduta imputada ao menor, e 

a operacionalização da necessidade de educação para o direito, culminando em caso 

afirmativo, na enunciação da proposta de medida tutelar, caso os factos sejam provados. 

Fornecem-se ainda elementos com base numa hipotética base interpretativa da conduta 

do menor e respetiva capacidade de reflexão e/ou crítica face aos factos indicados, 

podendo revelar-se pertinente a referência explícita ao posicionamento do menor quanto 

à assunção/negação dos mesmos. 

3. Relatório com avaliação psicológica

Pode constituir-se como meio de prova (obrigatória quando for de aplicar medida de 

internamento em regime aberto ou semiaberto) e distingue-se do relatório social, pela 

inclusão de uma secção própria – avaliação psicológica – elaborada por um psicólogo. 

A a valiação psicológica reveste-se de grande importância sobretudo quando  a medida 

tutelar educativa ao ser aplicada ao menor delinquente implique o seu afastamento, 

ainda que temporário, do meio sociofamiliar em que se encontra inserido, implicando 
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pois uma alteração significativa das suas condições de vida.

4. Perícia da Personalidade

A avaliação da personalidade do menor deve conter as dificuldades de desenvolvimento 

inerente ao processo da adolescência, nomeadamente os processos cognitivos-

comportamentais que envolvem a capacidade de testar a vigência das normas através 

da infração, os processos afeto-relacionais envolvidos nos conflitos intrapsíquicos 

e interpessoais e as perturbações psicossociais, caraterizadas nas caraterísticas da 

personalidade que a investigação criminológica tem vindo ma confirmar como 

diretamente relacionadas com a prática delinquente mais grave e persistente. No fundo, 

importa com este documento, perceber como o adolescente contata e elabora a realidade 

externa, a sua capacidade para se emocionar e se ligar com intimidade aos outros, a sua 

impulsividade e capacidade para resistir à frustração. Pretende avaliar a capacidade do 

menor compreender o sentido da intervenção tutelar.

 

Toxicodependência

 

 

• Droga são todas as substâncias que alteram o sistema nervoso central das 

pessoas que as consomem e que são usadas sem objetivos de tratamento. 

Algumas são culturalmente aceites, outras não.

Substâncias psicoativas

Substâncias capazes de provocar alterações no estado emocional, no funcionamento do 

organismo e/ou no comportamento da pessoa.

 

Classificação pela codificação social do seu consumo:
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Drogas institucionalizadas – são reconhecidas legalmente e o seu uso está regulado, 

apesar das consequências sócio sanitárias que provocam. Ex: álcool, tabaco e os 

psicofármacos.

Drogas não institucionalizadas – a sua venda é proibida por lei. São as drogas que mais 

alarme social provocam, pelo fato de se correlacionarem com certos estereótipos.

 

Efeitos da droga

• Dose – pureza da substância

Ï Condições objetivas de ingestão – forma como a substância é introduzida no organismo

Ï Expetativas do sujeito – efeitos desejados

Uso, abuso e dependência

Uso: há gestão dos consumos, ou seja, o consumo é irregular e depende muito das 

circunstâncias. Pode representar o início da escalada para o estado de dependência.

 

As razões do uso de substâncias psicoativas são de várias ordens:

Ï Como medicamento

Ï Ligado a práticas religiosas

Ï Como refúgio

Ï Como fonte de energia

Ï Prazer

Ï Facilitador

Abuso: verifica-se a existência de consumos desadaptativos, com consequências 

nefastas, ou seja, há consumos mais ou menos esporádicos em que começam a surgir 

consequências negativas advindas deste consumo.

Dependência: uma dependência carateriza-se, na maioria das vezes, pela tolerância 

e pelo o síndroma da abstinência, pela perda de controle face à substância e por 

persistência do consumo. Atualmente, tem-se verificado que os indivíduos não ficam 

dependentes apenas de uma só droga, mas de várias.

Dependência física: carateriza-se por um estado de adaptação ao consumo de uma 

ou mais drogas que se manifesta por intensas alterações físicas após a suspensão da 

administração da droga. Ex: náuseas, estados de coma
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Dependência psíquica – caracteriza-se por um estado em que se verifica um sentimento 

de insatisfação e uma tendência psíquica para a administração periódica da substância. 

Suscita estados depressivos e sintomas de sofrimento.

Síndroma de abstinência – são um conjunto de sintomas e sinais, fisiológicos e 

psicológicos que ocorrem quando o consumo crónico de uma substância é diminuído ou 

interrompido. Os sintomas da abstinência são geralmente, opostos ao uso da droga.

Tolerância – é o estado de adaptação que se carateriza pela redução dos efeitos obtidos 

com o uso continuado da droga ou a necessidade de aumento da dose, como forma de 

conseguir os efeitos de antes.

Razões que poderão levar ao consumo:

Ø Curiosidade – quando se é jovem quer-se descobrir muita coisa e estamos sujeitos a 

influências e a pressões para a experimentar drogas. O prazer de consumir é induzido 

por drogas é artificial.

Ø Facilidade de acesso a drogas – atualmente não é difícil obter drogas por isso é 

importante saber dizer não. 

Riscos decorrentes da manipulação de drogas:

[ Corte – adição de outras substâncias mais ou menos perigosas para aumentar a 

quantidade

[ Falsificação – fazer passar cafeina por uma anfetamina.

[ Contaminação – com impurezas tóxicas devido às deficientes condições de fabrico dos 

laboratórios clandestinos

[ Mistura de drogas – semelhantes para potenciar os seus efeitos.

Efeitos provocados no SNC:

- Depressores ou psicolépticas

Substâncias que bloqueiam o funcionamento do cérebro, provocando alterações que vão 

da desinibição ao coma, através de um progressivo adormecimento cerebral. Ex: álcool, 

opiácios, tranquilizantes.

- Estimulantes ou psicoanalépticas

Substâncias que ativam o funcionamento cerebral, causando estimulação, excitação e 

estados de vigília. Ex: nicotina, cocaína.

- Perturbadores ou psicodislépticas 
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Substâncias que alteram o funcionamento cerebral, podendo provocar alterações 

percetivas, alucinações. Ex: alucinogéneos, inalantes

 

Redução de riscos e minimização de danos

Redução de riscos e minimização de danos é uma ação educativa e sanitária sobre 

um determinado comportamento, numa ótica de saúde pública.

É feito por profissionais, com princípios éticos e com conhecimentos técnicos. 

Esses profissionais têm um grau de exigência ética e profissional em que têm de ter 

qualidade do trabalho efetuado em que é obrigatoriamente a formação continua.

 

Política de redução de riscos e minimização de danos

 

Apoiam-se no princípio de que por mais eficaz que seja o combate ao consumo 

e ao tráfico, haverá sempre quem consuma. Os toxicodependentes sofrem riscos, 

nomeadamente:

[ Riscos físicos – doenças infecto-contagiosas

[Riscos psíquicos – paragem ou regressão no desenvolvimento 

psicológico, perturbações do comportamento, dificuldades intelectuais…

[ Riscos de âmbito familiar – situações de manipulação, inversão dos 

papeis familiares…

[ Riscos associados à parentalidade

[ Riscos escolares

[ Riscos laborais

[ Riscos financeiros e económicos

[ Riscos criminais e jurídico-penais

[ Riscos sociais

[ Riscos associados ao tratamento

[ Riscos dos pseudo tratamentos praticados por pessoas sem a necessária 

competência

A intervenção precoce na redução dos riscos é uma forma eficaz de diminuir os danos, 

de diminuir os sofrimentos, sequelas das atitudes de risco.
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A intervenção do Serviço Social nas equipas de rua desenvolve-se no âmbito de um 

processo de prevenção da pluralização dos riscos. Desenvolve um exercício profissional 

de proximidade em que se articula a prática paliativa, com prática preventiva. Não tem 

como finalidade controlar o consumo de droga, mas sim regular os comportamentos 

sociais dos toxicodependentes.

Atuações diárias dos Assistentes Sociais:

• Apoio psicossocial

• Acompanhamento social

• Mediação

• Elaboração de relatórios sociais

• Visita domiciliária

 

Alcoolismo

 

 

Totalidade ou conjunto de problemas motivados pelo álcool no indivíduo, estendendo-

se em vários planos e causando perturbações orgânicas e psíquicas, perturbações da vida 

familiar, profissional e social, com as suas repercussões económicas, legais e morais.

Alcoólicos - Aqueles que bebem excessivamente e cuja dependência relativamente ao 

álcool é acompanhada de distúrbios ao nível mental, físico, social e comportamental, 

necessitando deste modo de tratamento.

A dependência alcoólica conduz a uma necessidade física de beber, provocada pela 

falta de álcool, juntando-se a necessidade psicológica de consumir: o indivíduo 

dependente tem a ideia e o sentimento de não poder viver sem álcool.
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Problemas ligados ao álcool, PLA: consequências nocivas do consumo excessivo 

inoportuno, ou prolongado de álcool, que podem atingir não só o individuo que bebe, 

como a sua família e a própria sociedade, causando perturbações físicas, mentais e 

sociais.

 

Prevalência do Alcoolismo em Portugal:

• 80% da população portuguesa é consumidora de bebidas alcoólicas;

• 30% são consumidores excessivos ou dependentes;

• Relativamente ao consumo de vinho, Portugal permanece em 3º lugar no ranking 

mundial com 42 litros;

• Aumento significativo do consumo de cerveja, bebidas destiladas e novas 

bebidas (alcopops – álcool + sumos);

• Aumento do consumo por parte das mulheres.

 

Fatores determinantes

 

Fatores individuais:

• Fisiológicos;

• Genéticos;

•  Psicológicos;

•  Espirituais

Caraterísticas individuais de maior ou menor vulnerabilidade, versus proteção específica 

do indivíduo e grupos (hábitos, usos, comportamentos, e “modelos de beber”).

Fatores socioeconómicos e culturais:

• Vitivinícolas;

• Antropológicos;

• Culturais;

• Económicos;

• Jurídicos;

• Políticos

Tradição e cultura como por exemplo: a tradição da queima das fitas, os mitos, o futebol 

e a loura (leia-se cerveja), etc.
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Consequências de beber

 

No indivíduo:

• Problemas físicos: excitação, agressividade, perdas sensoriais e cognitivas, 

náuseas, cansaço, sono, podendo progredir para o coma ou mesmo morte;

Se o consumo for excessivo e prolongado: perturbações metabólicas múltiplas, 

hepatite alcoólica, perturbações do sistema cardiovascular, no miocárdio, no 

sistema hepático, no aparelho locomotor e manifestações neuropsiquiátricas;

•  Problemas relacionais: alteração de humor, irritabilidade, conflitos, violência;

• Problemas no estilo de vida: tornar-se sem abrigo é muitas vezes a situação 

final do doente alcoólico, o que por sua vez acarreta as consequências que lhe 

são inerentes, como a falta de roupa, ausência de emprego, rompimento de 

contatos, etc;

• Problemas de vitimização: uma pessoa alcoolizada está fragilizada em termos 

físicos, sendo uma presa fácil, não conseguindo resistir à violência.

 

Na família – estrutura e funcionamento afetados:

• O alcoólico deixa de exercer as funções na família;

•  Mau ambiente que danifica as rotinas familiares e a comunicação;

•  Vida social é afetada;

•  Problemas financeiros;

•  Problemas de ansiedade;

• Violência doméstica

 

Na sociedade em geral:

• Problema com habitação - O alcoolismo não só deriva como também 

contribui para a desorganização social nas localidades de grandes 

concentrações de habitações precárias e privação social. Também pode 

causar mau relacionamento com os vizinhos, deficiente manutenção da 

casa, entre outros.
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• Problemas de criminalidade – O álcool sendo um desibinidor 

pode conduzir à ocorrência de certos tipos de delitos como crimes 

violentos, crimes sexuais e de condução sob o efeito do álcool, sendo 

uma ameaça não só para os outros, como também para o próprio 

indivíduo.

•  

No trabalho: perturba a eficácia profissional:

• Contribui para um aumento do absentismo e acidentes de trabalho;

• Pode levar ao desemprego do indivíduo, a inatividade laboral 

prolongada (baixas médicas) e reformas precoces.

 

Consequências do alcoolismo em Portugal

• Violência doméstica;

• Elevada sinistralidade nas estradas;

• Crimes sexuais

• Comportamentos de risco

• Acidentes de trabalho.

 

Devemos intervir de acordo com o nível do bebedor.

 

Tipos de Consumidores:

• Não bebedor;                                      

• Bebedor moderado;                       

• Bebedor de risco;                        

• Bebedor excessivo;

• Bebedor dependente                        

 

Bebedor de risco – 

• Consumo suscetível de ocasionar danos, a mais ou menos longo termo.

Bebedor excessivo – 

• Consumo que ocasionou dano (pode ser físico ou psíquico);

• Abuso de álcool;
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• Uso nocivo. Padrão de consumo de álcool que está a causar dano à saúde.

Tipos de Consumidores

A mulher – Frequentemente censurada, punida e culpabilizada, não tendo resistência 

suficiente para “suportar” o álcool física e culturalmente.

 

 

 

Sobre a Intervenção:

 

Unidades de alcoologia

Intervenção breve: alcoolismo e desabituação - São aquelas de menor duração, para 

avaliação global, com tratamento mais específico e com grupos de auto ajuda, onde 

o intervencionado tem de ser participativo. Para desencorajar o consumo e Delinear 

estratégias para reduzir o consumo. As intervenções de curta duração são geralmente 

de três semanas e não mais, no entanto, estas intervenções podem repetir-se por iguais 

períodos até deixar de ser necessário.

Intervenção de longa duração – Comunidades terapêuticas.

Regime Ambulatório – consultas – individuais ou em grupo.

O aconselhamento em grupo visa ajudar o intervencionado a sentir que não está sozinho 

no seu problema.

Entrevistar motivacionais – motivar para ser autor da sua própria mudança.

Que é da sua responsabilidade – a sua recuperação e finalização do tratamento é da 

responsabilidade do utente.

1º - o cliente vai pedir ajuda – determinação.

2º ou o cliente é levado a ir pela família – pré contemplação

O assistente deve ter alguma diretividade – deve usar os termos certos sem medo, ou 

seja, sem medo de afirmar que o utente tem uma doença.

Tranquilizar – deve dar a entender ao utente que este não está sozinho, que terá sempre 

apoio.

1º sintoma de alcoolismo é o facto de beber excessivamente e o afastamento da família.

Somático – relativo a sintomas.
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Quando tudo corre mal – quando não se consegue atingir o objetivo – tem duas 

versões, em que uma delas não foi contada, isto é, andava-se a tratar um utente pelo seu 

alcoolismo e só depois se veio a saber que o utente é um sem abrigo.

Os grupos de auto ajuda são importantes para servirem de testemunho, para o utente 

saber que se outros conseguiram ele também vai conseguir.

 

 

Intervenção Social

 

 

Violência Doméstica

 

Violência doméstica
o Padrão de comportamento exibido com o objetivo de obter e manter controlo 

e domínio com quem mantenha relações familiares e similares. Ex: abuso de 

menores, pais, irmãos…

Violência conjugal
o É uma forma de violência doméstica, mas exercida por uma pessoa contra outra 

na conjugalidade. Geralmente é exercida pelo homem contra a mulher.

 

Fatores que contribuem para a existência da violência
o Isolamento

o Fragmentação

o Poder e o domínio de influência moral

 

Ciclo da violência doméstica
o Fase de aumento da tensão – as tensões quotidianas acumuladas, criam um 

ambiente de perigo iminente.

o Fase do ataque violento – agressor maltrata física e psicologicamente a vitima. 

É a descarga de tensões. Este ataque pode ser de grande intensidade, sendo que a 

vítima pode ficar em estado grave.
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o Fase do arrependimento – o agressor manifesta arrependimento e promete que 

não vai voltar a ser violento.

o Fase da escalada e reinício do ciclo – o agressor entra novamente na fase da 

irritabilidade e a tensão aumenta. Começa um novo ciclo de violência.

 

Tipos de violência

Ï Violência física – assume maior visibilidade, usada através do uso da força.

Ï Violência psicológica – causa dano à autoestima, identidade, desenvolvimento 

da pessoa. Inclui humilhações, ameaças, humilhações.

Ï Violência sexual – obriga outra à realização de práticas sexuais contra a vontade 

desse.

Ï Isolamento – vizinhos, amigos, colegas, familiares.

Ï Violência verbal – relacionada com a violência psicológica.

Ï Violência socioeconómica – quando envolve o controlo da vida social da vitima 

ou dos seus recursos económicos.

 

Quais os procedimentos

Sem aparentes sinais externos de violência: deve dirigir-se ao hospital

Apresentar queixa: pode dirigir-se à esquadra PSP, GNR, ML

 

Segurança social: recebe os comunicados e cabe aos técnicos tratar diretamente com 

as pessoas que necessitem de apoio ou encaminhá-las para instituições com quem 

colaboram.

 

Casa abrigo: resposta social desenvolvida em equipamento, que consiste no acolhimento 

temporário a mulheres vítimas de violência, acompanhadas ou não de filhos menores, 

que não possam, por questões de segurança, permanecer nas suas residências habituais.

 

Objetivos:

- Proteção e segurança

- Condições necessárias: saúde, educação, desenvolvimento das competências, 

reorganização da sua vida
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(Faltam os apontamentos sobre Doença Mental e Prostituição)
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